

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1 A Câmara Municipal de Vereadores de Sede Nova pretende contratar empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismos tecnológicos de computação em nuvem (SISTEMA), no modo de licenças de uso, para atendimento de necessidade da Câmara de Vereadores de Sede Nova/RS.


1.2 A presente demanda justifica-se devido pela importância de um Sistema de Informática aos setores contábil, patrimônio, compras e contratos, portal da transparência e recursos humanos da Câmara Municipal de Sede Nova.


2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1 A solução a ser adotada deverá atender os seguintes requisitos:

a) A proponente deverá executar o serviço com excepcionalidade.

b) A contratada deverá apresentar os seguintes documentos a título de habilitação:

- Contrato Social 
- CNPJ
- Alvará Licença Municipal
- Certidão Negativa Municipal
- Certidão Negativa Estadual
- FGTS
- Certidão Negativa Débitos União
- Certidão Negativa Débitos Trabalhista

c) A prestação do serviço deverá ocorrer imediatamente após a solicitação, devendo a contratada executar o serviço num prazo máximo de 03 (três) dias.

d) A vigência do contrato será de dois meses.

3- ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

Metodologia de quantificação:

3.1 A quantidade estimada foi calculada de acordo com os orçamentos solicitados à empresa.

4- LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1 Considerando as soluções disponíveis no mercado apto a atender as necessidades especificadas neste Estudo Técnico Preliminar, foi identificada a solução apresentada a seguir:

4.1.1 Solução:

Contratação de empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismos tecnológicos de computação em nuvem (SISTEMA), no modo de licenças de uso, para atendimento de necessidade da Câmara de Vereadores de Sede Nova/RS.

5- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 Considerando as soluções pesquisadas junto ao mercado foram avaliados os referidos custos, os quais constam na tabela abaixo: 


	meses
	Módulos
	Preço Mensal R$
	total

	2
	Contabilidade - S-1 - Planejamento e Orçamento
	R$ 140,86
	R$ 281,72

	2
	Contabilidade - S-1 - Gestão Contábil e Financeira
	R$ 379,72
	R$ 759,44

	2
	Suprimentos - S-1 - Compras e Licitações
	R$ 255,58
	R$ 511,16

	2
	Suprimentos - S-1 - Patrimônio
	R$ 130,77
	R$ 261,54

	2
	Recursos Humanos - S-1 - Folha de Pagamento
	R$ 355,22
	R$ 710,44

	2
	Recursos Humanos - S-1 - Segurança e Medicina do Trabalho
	R$ 36,79
	R$ 73,58

	2
	Portal Único do Cidadão - S-1 - Portal da Transparência
	R$ 306,22
	R$ 612,44

	2
	Portal Único do Cidadão - S-1 - Ouvidoria
	R$ 196,14
	R$ 392,28

	
	TOTAL GERAL:
	R$ 1.801,30
	R$ 3.602,60




6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1 Tendo em vista a opção identificada para atendimento às necessidades objeto do presente estudo, bem como os custos envolvidos, conclui-se que a opção mais vantajosa para atendimento às necessidades é a solução apresentada cujo objeto, empresa prestadora de serviços e práticas para fornecimento de mecanismos tecnológicos de computação em nuvem (SISTEMA), no modo de licenças de uso, para atendimento de necessidade da Câmara de Vereadores de Sede Nova/RS.

6.2 A escolha da referida solução justifica-se sob os aspectos de eficiência, eficácia e viabilidade econômica, bem como em razão de oferecer qualidade de trabalho.

6.3 Por fim, tendo em vista as características do objeto, sugere-se que a contratação ocorra por meio de Inexigibilidade de Licitação, pois, a empresa IPM Sistemas Ltda é a que atual fornecedora de software de Gestão Pública implantada no Município, desta forma não seria possível a contratação de outra empresa a não ser a mesma empresa fornecedora dos serviços, pois o Decreto Federal nº 10.540/2020 regulamentou  Lei Federal 101/2000, que estabeleceu a exigência do SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle) para os entes do município, sendo assim, a Câmara não pode contratar outra empresa para fornecer Sistema de Informática a não ser a já contratada pelo município, ainda, tendo em vista, que o atual contrato com a empresa e o Poder Legislativo encerra-se em 26/10/2025, portanto em conformidade art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021).


7- DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

7.1 A contratação decorrente do presente estudo visa ao atendimento dos requisitos especificados neste documento, assim como a aquisição de objeto que garanta economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

8- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

8.1 Para adequada execução do objeto a ser contratado, serão necessárias as seguintes providências:

a) Designação de servidor fiscal do contrato.
b) Verificação de dotação orçamentária.
 
9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

9.1 Para esta contratação não há outras contratações que guardam relação ou dependência com o objeto desta contratação pretendida sejam elas já pretendidas, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.

10- IMPACTOS AMBIENTAIS

10.1 Não foram identificados potenciais impactos ambientais relativos à presente contratação.

     12- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

11.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade.

11.1.1 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. Assim, de forma a dar início aos serviços objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência.

Sede Nova-RS, 27 de Outubro de 2025.


_____________________________________
Paulo Valdir Czyzeski Júnior
Contador

